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Um dos mais graves problemas do 
B rasil é a desigualdade social, desi
gualdade essa na qual encontram os 
um  grande fosso que separa os mais 
ricos aqueles que têm melhores opor
tunidades da classe média e, princi
palmente, dos mais pobres. No entan
to, trabalharem os neste  artigo  um a 
possibilidade sociológica e, an terio r
m ente, epistemológica da existência 
da geração de desigualdade social a 
p a r tir  do processo de diferenciação 
social. A negação do diferente barra  o 
acesso igualitário  a m ecanism os de 
ascensão social.

Podemos verificar que o critério  
racial opera como fator de diferencia
ção e geração  de d esig ua ld ad es ao 
observar que mesmo entre  as cam a
das p o p u la re s , c o n s t i tu in te s  da 
m esm a classe social, os ind ivíduos 
negros encontram  maiores dificulda
des de ascensão social, devido à discri
minação.

As questões raciais no Brasil e de 
d iscrim inação , p rin c ip a lm e n te  de 
negros e indígenas, acrescentadas à 
questão da implantação de ações afir
mativas em alguns setores da socieda
de, suscitam debates em torno da dis
puta de poder no campo científico, ou 
seja, um lugar tido como supostamen

te  de liv re acesso e que agora  e s tá  
sendo pensado como um lugar privile
giado de parte da população, parte da 
população branca do país. Ao apontar
mos alguns exemplos de negros bem- 
sucedidos estamos, não dem onstran
do como vivemos num a sociedade sem 
desigualdade racial, mas evidencian
do a discriminação existente, já  que os 
referidos exemplos são imensam ente 
valorizados justam ente por constituí
rem  exceções, por re tra ta rem  cami
nhos que foram traçados de forma dife
rente do que era esperado.

E ssa  d ife ren c ia ç ã o  que há  em 
nossa realidade social tem  sua base na 
raça dos indivíduos. A partir da cons
tatação de que o conceito de raça é um 
dos mais im portan tes com o qual os 
cientistas sociais, sobretudo brasilei
ros, devem estar bem habilitados a tra 
balhar, exp lorarem os m elho r essa 
questão através de um a revisão biblio
gráfica e um  debate epistemológico 
em torno desse tema.

O B rasil é um  país rac ia lizado . 
Esta é um a posição sociológica passí
vel de ser adotada a partir do momen
to em que analisamos distintos fenô
menos sociais brasileiros que se confi
guram de um a m aneira tal que é per
ceptível a variável raça incidindo cons-



tan tem en te ; daí a possib ilidade de 
inferirmos que o racismo é um dispo
sitivo de poder estru tu ran te  da vida 
brasileira. Ter a pele negra no Brasil 
significa carregar um capital simbóli
co que provavelmente delineará a exis
tência individual de form a negativa, 
marcando trajetórias pela dificuldade 
de ascensão social. Pode-se falar em 
um habitus racista, delineando certo 
capital simbólico: cor da pele, forma 
dos cabelos, form ato do nariz, entre 
outros, que se associam ao capital soci
al destes agentes sociais, reforçando 
expectativas sociais dos negros geral
m ente de “menor valor social”. Este 
habitus estrutura, por sua vez, o desti
no social destes indivíduos. E o que se 
identifica, por exemplo, nas entrevis
tas de emprego, em que o peso de uma 
“boa aparência” vale muito para a sele
ção. “Boa aparência” essa que dificil
mente se refere ao fenótipo negro, tra 
ços como cabelos crespos, pele negra e 
n a r iz  largo . S egundo  dados da 
PNAD/IBGE, a taxa de desemprego 
da população negra, em 2003, foi de 
10,7% contra 8,8% da população bran
ca. Com certeza esse dado não pode 
ser explicado somente pelo capital sim
bólico carregado pelos sujeitos negros, 
mas também, entre outras variáveis, 
pelo baixo nível de capital cultural ins
titucionalizado que esses indivíduos 
acumulam no decorrer de suas vidas,

devido à sua difícil entrada e perm a
nência em instituições de ensino de 
níveis superiores.

A violência está de tal modo interiori
zada nos corações e m en tes que 
alguém pode usar a frase “um negro de 
alma branca" e não ser considerado 
racista. Pode referir-se aos serviçais 
domésticos com a frase “uma empre
gada ótima: conhece seu lugar” e con
siderar-se isento de preconceito de clas
se. Pode dizer, como disse certa vez 
Paulo M aluf, “a professorinha não 
deve gritar por salário, mas achar um 
marido mais eficiente” e não ser consi
derado machista. (CHAUÍ, 2007).

Uma das tarefas das ciências socia
is é investigar quais são as relações de 
força que produzem nossas realidades 
sociais e seus problem as específicos 
no caso brasileiro, a desigualdade soci
al que impede que os pobres ascendam 
socialmente, como se estivéssemos em 
um a sociedade de castas, ex trem a
m ente estruturada.

Mesmo tendo um a visão de mundo 
classista, onde estudamos que a socie
dade brasileira é dividida em classes 
sociais, em cuja ontologia tam bém  
seja passado o “m ito da democracia 
racial” e os preceitos de um país repu
blicano e democrático, mesmo que se 
discuta a falência das instituições que 
fundamentam esse processo, isto é, ao



pensar na democracia brasileira, não 
se consegue correspondência d ireta  
seja com a liberdade ou com a igualda
de. Existem grupos “minoritários" (os 
negros são incluídos nessa categoria, 
mesmo se tra tando  de quase metade 
da população nacional: sendo negros 
= pretos + pardos, essa categoria com
põe 48% da popu lação  b ra s ile ira , 
segundo dados da PNAD/IBGE de 
2005) cuja expressão se dá através de 
protestos e movimentos que visam à 
conquista  dos m esm os d ireitos dos 
demais cidadãos; esses grupos não bus
cam seu rep resentan te  parlam entar 
porque não se sentem  representados 
no poder, não o vêem como um lugar 
que possam ocupar. Esses grupos, ao 
protestarem, não lutam por privilégi
os para si.

Um privilégio é, por definição, algo par
ticular que não pode generalizar-se  
nem universalizar-se sem deixar de 
ser privilégio. Um a carência é uma 
falta também particular ou específica 
que desemboca numa demanda tam 
bém particular ou específica, não con
seguindo generalizar-se nem univer
salizar-se. Um direito, ao contrário de 
carências e privilégios, não é particu
lar e específico, mas geral e universal, 
seja porque é o mesmo e válido para 
todos os indivíduos, grupos e classes 
sociais, seja porque, embora diferenci
ado, é reconhecido por todos (como é 
caso dos chamados direitos das mino-

rias).
Uma das práticas mais importantes da 
política dem ocrática consiste ju sta
mente em propiciar ações capazes de 
unificar a dispersão e a particularida
de das carências em interesses comuns 
e, graças a essa generalidade, fazê-las 
alcançar a esfera universal dos direi
tos. Em outras palavras, privilégios e 
carências determinam a desigualdade 
econômica, social e política, contrari
ando o princípio democrático da igual
dade, de sorte que a passagem  das 
carên c ias d isp ersas em  in te r e sse  
comuns e destes aos direitos é a luta 
pela igualdade. Avaliamos o alcance da 
cidadania popular quando tem força 
para desfazer privilégios, seja porque 
os faz passar a interesses comuns, seja 
porque os faz perder a legitim idade 
diante dos direitos e também quando 
tem força para fazer carências passa
rem à condição de interesses comuns 
e, d e ste s , a d ire ito s u n iv ersa is . 
(CHAUÍ, 2007).

N um a p ersp ec tiv a  h is tó ric a , o 
au to r Aníbal Quijano reflete sobre a 
experiência da colonização nas Améri
cas p ro m o v id a  p o r e u ro p e u s  que 
envolveu negros africanos. Este pro
cesso histórico foi decisivo para a cons
titu ição do “sistem a mundo m oder
no”, que tem como base a racialização 
dos indivíduos, princípio necessário 
para estru tu rar a realidade social, dis
curso com um a força política suficien
te para transform ar essas representa



ções racializadas em realidade. Para 
Quijano, a idéia de raça é central para 
a naturalização das relações coloniais 
de dominação en tre  europeus e não 
europeus. É a articulação entre a dis
tribuição racista de identidades e a dis
tribuição racista do trabalho e das for
mas de exploração do capitalismo colo
nial que garante a dominação e explo
ração européia/branca.

Um dado interessante para refle
tir  sobre a perduração dessa relação 
entre trabalho e raça é que, enquanto 
42% dos brancos têm carteira assina
da ou são funcionários públicos, entre 
os negros este percentual é de 31,4%. 
Ou seja, menos de um terço dos traba
lhadores negros tem acesso a direitos 
tra b a lh is ta s  (PNAD/IBGE, 2003). 
Não apenas o desem prego é m aior 
entre a população negra comparativa
m ente à branca, como tam bém , em 
geral, a p rim eira tem  ocupações de 
pior qualidade, com menor formalida
de e menor proteção social re lativa
mente à população branca. Dados do 
IBGE, divulgados em 2002, mostram 
que a desigualdade por cor é a que 
mais pode ser identificada como gera
dora da desigualdade existente no Bra
sil. Os negros recebem metade do ren
dimento de brancos em todos os esta
dos. Do total de pessoas que faziam 
parte do 1% mais rico da população, 
88% eram  de cor b ranca , enquan to

que, entre os 10% mais pobres, quase 
70% se declararam de cor preta ou par
da.

Na colonização, europeus to rn a 
ram  n eg ro s  e in d íg e n a s  a fásicos  
(BHABHA, 1998), isto é, a m oderni
dade produz também a impossibilida
de da enunciação desses grupos. As 
c iên c ias  so c ia is , e sp ec ia lm en te  a 
an tro p o lo g ia , su rg em  como lug ar 
onde os brancos falam deles e por eles. 
E hoje, vemos a antropologia brasilei
ra  num debate acalorado acerca da per
tinência das cotas raciais nas univer
sidades federais. Não estariam  estes 
mesmos antropólogos com receio de 
que os silenciados cuja voz é dada 
pelas boas intenções antropológicas 
ocupassem esse lugar de fala, de pro
dução de conhecimento sobre si mes
mos, colocando em xeque a autoridade 
branca da antropologia?

No m odelo p ro p o sto  por Homi 
Bhabha, surge a ênfase na construção 
histórica de um a estrutura  outrem. 
Partindo dessa concepção, na moder
nidade pós-colonial, passam os a te r 
este a priori histórico que distingue o 
moderno do tradicional, sendo que os 
colonizados devem “falar” deste lugar 
específico que ocupam no espaço soci
al, um lócus afásico  produzido pelo 
poder colonial. De tal forma, os cien
tis tas sociais brasileiros não podem 
partir das teorias européias ocidentais



para  an a lisa r sua realidade, pois a 
constituição de sua historicidade é dis
tinta. Nós, sociólogos brasileiros, deve
mos considerar em nossa reflexivida
de essa condição pós-colonial. Não 
podemos problem atizar nossos fenô
menos apenas a partir do olhar dos teó
ricos do “norte”.

A identidade do povo brasile iro  
está fundam entada no rosto branco 
(Deleuze); nossas certezas estão fir
madas na branquitude; todo o nosso 
sistema de representação tem o bran
co como o superior e o ideal a ser a tin
gido. Para te r  exemplos disso, basta  
que liguemos a televisão: poderemos 
então observar as propagandas veicu
lad as, n as  q u a is  a fam ília  bem - 
sucedida é sem pre representada por 
um casal branco com filhos igualmen
te  b ran co s . D a m esm a fo rm a, os 
empresários nas novelas são sempre 
representados por atores brancos, ao 
passo que as empregadas domésticas, 
seguranças, porteiros e ocupantes de 
cargos “menos nobres” são majorita- 
riam ente não-brancos. Ao negociar
mos perm anentem ente nossas certe
zas no rosto do outro vendo neste o 
m undo possível lemos o m undo no 
rosto do outro. Quando o negro é um 
outro regido pelo branco (processo per
cebido, na década de 1950, pelo autor 
Guerreiro Ramos, que via o “branco” 
brasileiro reivindicando um a pureza

inexistente, ou seja, intelectuais b ra
sileiros “brancos” lendo o negro como 
um indivíduo pitoresco/exótico), cabe 
a argumentação de Eduardo Viveiros 
de Castro, na obra Nativo Relativo, de 
que a estru tura cultural do “ocidente” 
é altamente altrucida.

Essa percepção racializada e que 
toma o negro como anormal/regido faz 
p arte  de nossa estrutura ontológica 
histórica, ou seja, de nosso arcabouço 
lingüístico, o qual acaba por naturali
zar nossas ações, já  que, ao falarmos 
por meio dessas categorias (negro e 
branco ou mesm o pardo, m estiço e 
o u tras  categorias possíveis) social
mente aprendidas, aderimos inconsci
entem ente ao racismo: percebemos a 
realidade a p a rtir  dessas categorias 
que contêm maior ou menor valor no 
mercado de bens simbólicos, e acaba
mos reproduzindo o racismo em nos
sas relações. Tornam o-nos racistas, 
mas não identificamos esse racismo 
como um problema nacional que gera 
a desigualdade social, pois, ao natu ra
lizar essa ontologia racista, citamos 
outros como os principais problemas a 
serem  com batidos para  obterm os a 
d im in u ição  da d es ig u a ld ad e , ta is  
como educação e emprego.

Partilham os da noção de ciência 
p ro p o s ta  p o r G asto n  B ach e la rd , 
segundo o qual a prática científica, ou 
seja, a criação de fenômenos em labo
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ratório, com a premissa da perm anen
te retificação de erros, sempre reorde
nando conceitualmente as racionali
zações e propondo novas organizações 
racionais, necessita de um a superação 
das imagens fenomênicas: tem os de 
polemizar com nossas idéias comuns, 
romper com a forma partilhada social
m en te  de percepção  da rea lid ad e . 
Além dessa ruptura epistemológica, 
processada a través de um  “esforço 
c o n s ta n te  de d e s su b je tiv a ç ã o ” 
(BACHELARD, apud BOURDIEU, 
2001), é de extrema importância a vigi
lância epistemológica. “E perm anen
tem ente necessário m ostrar o que per
manece de conhecimento comum nos 
conhecimentos científicos” (BACHE
LARD, 1984). Historicizar as práticas 
sociais, verificando quando ocorrem 
descontinuidades e realizando rup tu 
ras, é a maneira mais interessante de 
realizar ciência sem necessitar de um 
filósofo para julgar externam ente as 
produções científicas.

A reflexão h istórica que realiza
mos pode nos aux iliar num  esforço 
para sermos rigorosos nas investiga
ções científicas acerca da questão raci
al e não somente desta esfera social, já 
que não é propriamente um local, mas 
perpassa m últiplos espaços sociais. 
Delinearemos três posições atuais das 
ciências hum anas sobre a questão raci
al que, por partirem  de pontos episte-

mológicos distintos, chegaram a dife
rentes posições normativas/ políticas.

Uma das possibilidades da articu
lação entre o horizonte antropológico 
e o discurso político é rep resentada  
por autores que fornecem um a possi
bilidade epistêmica antiessencialista 
que nega o conceito de raça no Brasil, 
ao percebê-lo como um epifenômeno 
decorrente da desigualdade de classe. 
Para eles, nossa sociedade não dicoto- 
miza as raças em branco e negro, por
que se constru iu  a través das m últi
plas categorias raciais, num  verdadei
ro continuum  de raças. Essa proposta 
epistemológica desracializa a socieda
de brasileira e, assim, neu tra liza  as 
lutas anti-racistas.

Não nos filiamos a essa visão, pois, 
como já  foi colocado acima, acredita
mos que o nosso a priori histórico de 
percepções (maneira como nos perce
bemos historicamente) foi construído 
pelo poder colonial e reproduzido até 
hoje de form a ta l que percebem os a 
rea lidade  social rac ia lizad a . Q uer 
dizer, para legitimar a colonização, cri
ou-se a idéia de que o povo colonizador 
era superior à população nativa dos 
países colonizados; por exemplo, a 
população negra era tida como “sem 
a lm a”, e, por isso, ju stificav a -se  a 
escravidão. Atualmente, embora cons
titucionalm ente todos sejam iguais, 
através da observação da vida cotidia



na, percebemos que nem todos são tra 
tados como iguais, sendo a raça um 
dos principais fatores de diferencia
ção. Portanto, consideramos essa pers
pectiva antiessencialista, que sugere 
que o Brasil não é um país racializado, 
como um  tan to  leviana por tom ar os 
marcos do Estado-Nação como unívo
cos para a produção de categorias soci
ais, e ainda mais porque não considera 
as m etam orfoses que os dispositivos 
racistas podem ter sofrido.

Como nos m o stra  M uniz Sodré, 
depois de d ispositivos d iscursivos 
racistas a té  os anos 1930 no Brasil, 
temos hoje dispositivos que continu
am funcionando  com o objetivo de 
regular o crescim ento da população 
negra. E a biopolítica (Foucault) que 
passou a operar no Brasil, focalizando 
a raça negra, objetivando diluí-la, se 
não exterminá-la para poder constitu
ir o corpo saudável da nação. É um pro
je to  la te n te , que vem funcionando 
sem que nos percebamos como racis
tas, sem nos posicionarmos como tal 
porque não necessitam os expor-nos 
em discursos racistas, já  que o proces
so de eliminação dos negros ainda se 
faz presente em nosso cotidiano.

Enquanto há antropólogos e soció
logos defendendo a inexistência do pro
blema da raça em nosso país e apon
tando o desenvolvimento econômico 
como o problema a ser enfrentado, pro

cessa-se um genocídio de negros e índi
os no Brasil. Seja quando um índio é 
confundido com um mendigo, e jovens, 
“brincando” com esse indivíduo, atei
am fogo a seu corpo; seja quando um 
jovem negro é confundido com um ban
dido e é morto; ou então quando, por 
estarem  atrasados para o vestibular, 
jovens negros correm, e a polícia os con
funde com ladrões e os prende, impe
dindo-os de fazer a prova.

Tal p ro p o sta  a n tie s se n c ia lis ta  
dem onstra significativa insuficiência 
ao não  p erceb e r o fu n c io n am en to  
estru tu ra l no qual a história perm a
nece transcorrendo; não capta a latên- 
cia do pro jeto  rac is ta . É a h istó ria  
incorporada (encarnada nos corpos e 
externalizada nas instituições), a qual 
não necessita da consciência para per
manecer funcionando.

Uma segunda possibilidade de a rti
cular um a posição epistem ológica a 
um a posição política foi levada a cabo 
por “afro-centristas”. Foram produ
ções que propiciaram um a lu ta  anti- 
racista, mas somente a p artir de dis
cursos que naturalizavam um a supe
rioridade negra a ser reivindicada e 
posta em luta. Logo, não rom peram  
com o essencialismo, pois, ao denunci
ar a supremacia branca, apenas inver
teram  as posições.

Por fim, há uma terceira vertente, 
promovida por Paul Gilroy, que assu-



me um lug ar epistem ológico  an ti- 
racista e antiessencialista, defenden
do que inexiste um a essência negra. 
Esta corrente afirma que a racializa- 
ção é efeito de políticas da modernida
de que produziram um ser diaspórico, 
ou seja, um  ser que ex p erim en ta  o 
mundo a partir da diáspora; a “produ
ção” do ser negro é dada a p a rtir  da 
experiência da escravidão (a experiên
cia da dor), e esta é sublimada através 
da reapropriação do corpo. O negro 
entrou na modernidade de um a forma 
dilacerada, tornando-se o “ser em esta
do de dor”: esta é a forma pela qual os 
corpos negros incorporaram a escravi
dão. Por isso, podemos afirm ar que a 
cultura dos negros é diaspórica, for
mada a partir do exílio como temos no 
modelo bíblico. Embora a modernida
de tenha produzido esse ser, não lhe 
concedeu um lugar.

Segundo Gilroy, os descendentes 
de africanos compartilham um a con
dição em com um : a de te re m  sido 
escravos, posteriorm ente libertos e, 
em conseqüência discriminados raci
alm ente pelo outro  branco. O “e u ” 
negro não está livre de uma referência 
tradicional, este sujeito não possui pos
sibilidades de escolhas livres, pois sua 
“identidade” está diretam ente relaci
onada a seu fenótipo, à cor de sua pele. 
O ind iv íduo  neg ro , em b ora  te n h a  
poder de ação, não encontra liberdade

para  escolher seu cam inho, porque 
tem que lidar, ao longo de sua histori
cidade pessoal, com o fato de ser um 
sujeito racializado.

Estando imersos em uma realidade 
social na qual a visão de mundo que pre
domina é a branca, vemos-nos através 
das lentes das raças. Mesmo sem notar, 
fazemos a distinção en tre  branco e 
não-branco. Dessa forma, não podemos 
deixar de enunciar as tensões latentes 
nessa sociedade, os conflitos que, antes 
de ser de classe ou gênero, são raciais.

Observamos em nosso cotidiano as 
relações racializadas que se estabele
cem. Em especial, percebemos no ensi
no superior público esta distinção que 
a sociedade brasileira impõe aos cida
dãos. Seja en tre  o corpo docente ou 
entre o corpo discente, os negros não 
estão representados, isto é, notamos 
que o núm ero de estudantes negros 
nas universidades públicas do país não 
é proporcional à população negra bra
sileira (48%, segundo o IBGE), ao foca
lizarmos a reflexão sobre a representa- 
tividade dos negros entre os professo
res de nossa universidade, percebemos 
claramente a quase inexistência dessa 
parcela da população.

Acreditamos que a diferencia
ção racial que é estabelecida nas rela
ções sociais no Brasil é um fator deter
minante para a desigualdade social do 
mesmo. Não ignoramos a desigualdade

f :  i 3



nem tentamos subestimá-la; no entan
to, a falácia de que vivemos num país 
miscigenado e que sabe conviver pacifi
camente com todas as diferenças entre 
os povos que o constituem não é cons
tatada após uma reflexão mais apura
da sobre nossa realidade social. Em 
vista disto, somos favoráveis a toda 
forma de combate ao preconceito racial 
e tentativas de diminuição dessa dife
rença que h á  e n tre  b rancos e não- 
brancos.

Uma das formas encontradas 
pela sociedade é a implantação de ações 
afirmativas para esse grupo com maior 
dificuldade de acesso a direitos que, teo
ricamente, são de todo cidadão brasile
iro: citamos a educação como o princi
pal deles, ante os debates que ocorrem 
sobre a adoção das cotas raciais pelas 
universidades federais. Segundo nossa 
reflexão, essa é uma maneira de que a 
população negra, assim como a indíge
na, tenha a possibilidade real de fre
q ü e n ta r  a u n iv e rs id ad e  e, assim , 
tenham os a diversidade encontrada 
nas ruas da cidade também represen
tada em nossas salas de aula.
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